Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1514/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Água
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, Lei das Comunicações Eletrónicas)
Pedido do Consumidor: Restabelecimento do serviço de abastecimento de água, anulação da "Tarifa de Religação" (€54,47+IVA) e indemnização pelos prejuízos decorrentes da interrupção do fornecimento de água, no valor estimado de €4650 (€50 x 3 pessoas), desde 03/04/2018 até à data de restabelecimento do serviço.


Sentença nº 127/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)

Testemunhas:
FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi requerida a junção ao processo pela reclamada o requerimento como complemento da contestação apresentada oportunamente mais 4 documentos, cujos duplicados foram entregues ao reclamante. Foram juntos ao processo pelo reclamante 6 documentos, cujos duplicados foram entregues à representante da reclamada, que tinha protestado.

Foram ouvidas 3 testemunhas oferecidas pela reclamada sobre as datas em que foram efetuados os cortes.

Da conjugação da reclamação com os documentos juntos por ambas as partes e da contestação dão-se como provados os seguintes pontos:

1- Em Janeiro de 2018, o reclamante recebeu a factura emitida pela reclamada em 03/01/2018, no valor total de €154,77 (Doc.1) e que incluía valores referentes a anteriores facturas não regularizadas devido ao facto do reclamante ter estado ausente no estrangeiro por diversos períodos durante o final de 2017. O reclamante procedeu ao pagamento integral da referida factura, supondo que a situação ficava assim regularizada.

Em Fevereiro de 2018, o reclamante recebeu a factura emitida pela reclamada em 02/02/2018 (Doc.2), a qual incluía os juros pelo atraso no pagamento das anteriores facturas, bem como o valor de €54,47 referente a "Tarifa Religação", que o reclamante estranhou, dado que o abastecimento do serviço não fora interrompido, encontrando-se o olho-de-boi no interior da habitação.
2- 07/02/2018, 15/02/2018 e 16/02/2018, o reclamante enviou comunicações à reclamada (Doc.3), solicitando a rectificação da factura emitida em 02/02/2018, com anulação do valor referente à "Tarifa Religação", dado que o serviço não chegara a ser cortado, o que não foi aceite, afirmando a reclamada que efectivamente ocorrera o corte de fornecimento de água.
3- Entretanto, o reclamante recebeu Aviso de Corte com data de 03/03/2018 (Doc.4), com referência à factura de 02/02/2018, a informar que o serviço seria cortado a 22/03/2018, caso não efectuasse o pagamento da anterior factura englobando a "Tarifa Religação".
4- Em 27/03/2018, foi inserido na caixa de correio do reclamante um aviso de ter sido efectuado um corte de água (Notificação de corte 27/03/2018 - Doc.5). Contudo, o reclamante continuava a ter água, já que o olho-de-boi estava localizado no interior da habitação.

5- Em 02/04/2018, pelas 08h30, ao ouvir ruídos à porta da sua habitação, o reclamante deslocou-se ao exterior, constatando estar uma equipa da reclamada proceder a uma escavação, tendo para o efeito destruído parcialmente o passeio em frente à habitação e garagem. Nesse dia, ao regressar a casa pelas 14h30, o buraco estava parcialmente tapado (cfr Docs.6 e 7), continuando a haver água na habitação e encontrando o reclamante na caixa de correio, um novo aviso de corte de água (Notificação de corte 02Abr2018 - Doc.8).
6- Em 03/04/2018, ocorreu uma nova deslocação de equipa técnica do reclamada ao exterior da habitação do reclamante, com nova escavação (Docs.9 a 12), tendo nesta data a água sido efectivamente cortada.

7- O reclamante requereu à reclamada, em 28-03-2018, o pagamento da factura de Fevereiro/18, exceptuando o valor correspondente à "Tarifa Religação", por não considerar a mesma devida dado que o corte do serviço ocorreu apenas em 03/04/2018 e sem fundamento, o que lhe foi recusado.

8- O reclamante e a sua família permanecem sem água na habitação desde o dia 03/04/2018 até ao dia 11 de maio de 2018, resultando daí as evidentes despesas que o reclamante diz ter tido no valor de 240,65€.
9- O reclamante recebeu o aviso de corte em 06-11-2017, corte esse que só veio a ocorrer em 04-01-2018.
10- O 1º corte ocorreu em 04-01-2018 consequentemente da falta de pagamento da fatura de 2017 fatura que só foi paga pelo reclamante em 06-01-2018.

Como resulta da matéria dada como assente o reclamante não pagou atempadamente as faturas devidas à reclamada relativas ao período antes de outubro de 2017 e por isso foi avisado de que lhe seria suspenso o fornecimento de água caso não procedesse ao pagamento até 06-11-2017, apesar disso o reclamante não pagou e a reclamada só veio a concretizar o corte em 04-01-2018.

O reclamante não facultou à reclamada a possibilidade de objetivamente suspender o fornecimento uma vez que o contador está dentro da sua casa, incluindo o "olho de boi".

O reclamante só pagou as faturas em divida, relativas a 2017, em 06 janeiro de 2018, persistindo no seu entendimento a não pagar a taxa de religação que só veio a ser faturada em fevereiro de 2018, que o reclamante voltou a não pagar na sequência do seu entendimento, foi enviado novo aviso de corte em 2 de março de 2018, em consequência disso, tendo sido efetivado objetivamente em 3 de abril de 2018.

Resulta dos factos dados como assente que relativamente ao 1º corte  o reclamante foi avisado de que lhe ia ser suspenso o fornecimento em outubro de 2017,corte que se mostra previsto no artigo 5º, nº2 da Lei dos Serviços Públicos, o corte podia ser efetuado em novembro de 2017 e só em janeiro de 2018 é que formalmente foi efetuado porque o reclamante não facultou à equipa da reclamada o acesso de entrar na sua casa para efetuar o mesmo.

Nestes termos a taxa de religação é devida em relação ao primeiro corte no montante de 54,47€ mais IVA, uma vez que o reclamante só efetuou o pagamento da fatura de 2017 dois dias após o corte.

Na fatura subsequente, já em 2018 emitida em fevereiro, a reclamada emitiu fatura englobando a tarifa de religação, o consumo de águas e as respetivas taxas inerentes ao mesmo.

O reclamante recusou-se a pagar esta fatura uma vez que englobava a tarifa de religação que no seu entender não era devida.

Posteriormente em 07 de fevereiro de 2018 propôs-se a pagar o valor do consumo de água (30,62€) conforme documento 3 junto ao processo, através de e-mail à reclamada, apesar disto a reclamada não satisfez esse pedido do reclamante e em 3 de março de 2018 enviou novo aviso de corte, que veio a ser efetuado objetivamente em 3 de abril de 2018.

Conforme resulta da matéria dada como provada o reclamante solicitou de forma concreta e objetiva o pagamento da fatura (fevereiro) em dívida, que tinha sido objeto de aviso de corte, desde que deduzissem à mesma a tarifa de religação em 28 de março de 2018.

A reclamada sabia em 28 de março de 2018 que o reclamante pretendia, que no caso da água e impostos que nele incidem com exceção da religação e podia fazê-lo ao abrigo do artigo 6º da Lei dos Serviços Públicos que diz: "Não pode ser recusado o pagamento de um serviço público, ainda que facturado juntamente com outros, tendo o utente direito a que lhe seja dada quitação daquele, salvo o disposto na parte final do n.º 4 do artigo anterior. ", que não é o caso.

A reclamada deveria ter aceite o pagamento parcial e ordenado que não fosse feito o corte uma vez que à data em que o reclamante se propôs a pagar o consumo, o corte ainda não tinha sido efetuado em concreto e por isso a reclamada podia dar ordens para não ser feito o corte, que não o fez.

Assim a reclamada é responsável pelo facto dor reclamante ter ficado 37 dias sem água.

Quanto ao pedido feito pelo reclamante entendemos que, embora os valores das faturas é no montante de 240€, não é líquido que em todas as faturas estejam despesas que tenham sido feitas em consequência da falta de água, entendemos assim que a reclamada deverá pagar ao reclamante 60% deste valor, que é de 144€ e mais 200€ relativos a outros danos não provados mas que a danos resultantes da falta de água durante 37 dias.
DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência o reclamante deverá pagar a taxa de religação e a reclamada deverá pagar ao reclamante o montante de 344€, operando-se a compensação (344€ - taxa de religação com IVA).

Sem custas. Desta sentença ficam notificadas as partes.
Centro de Arbitragem, 20 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

 

Interrupção de Julgamento
 



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento tendo em consideração o Ofício enviado a este Tribunal, datado de 15/05/2018, em que a reclamada solicita o adiamento do Julgamento, requerimento esse que se defere.



DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento para continuar dia 20 de junho de 2018 pela 14h00.

Sem custas.
Notifique-se.



Centro de Arbitragem, 16 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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